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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO DE LEI No 248/2011
RELATÓRIO:

O projeto em tela, de autoria do Prefeito Municipal, introduz alterações ao artigo 1o da Lei no 9.141, de 4 de setembro de 2003, e aos artigos 116 e 118 da Lei no 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina, e dá outras providências.
Com a aprovação do presente projeto, o art. 1o da Lei no 9.141, de 4 de setembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1° Fica o servidor público municipal autorizado a compensar as licenças-prêmio vencidas com o Imposto Predial e Territorial Urbano e outros tributos municipais pelos quais seja obrigado, bem como com os  débitos com a Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD e com o Plano de Saúde da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina – CAAPSML.

Parágrafo único. A forma de compensação será regulamentada pelo Executivo, mediante decreto.”

A presente proposta altera também o § 3º do art. 116 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 116 ...

...

§3º O servidor poderá optar pelo gozo integral da licença-prêmio ou usufruí-la em períodos nunca inferiores a quinze dias, com anuência da Administração.
...”

E, por fim, a proposta altera os §§ 1o e 3o do art. 118 da Lei no 4.928/1992, que passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 118 ...

§ 1º A licença-prêmio convertida em pecúnia será paga em parcelas anuais não superiores a trinta dias cada uma.

...

§3º Quando o saldo remanescente de licença convertida em pecúnia for inferior a quinze dias e o servidor optar pelo gozo, os mesmos deverão ser usufruídos em um único período.

...”
O autor, em sua justificativa, argumenta que o projeto tem o objetivo de atender os servidores públicos municipais que se encontram em dificuldade financeiras em razão de problemas de saúde, débitos com tributos municipais ou inadimplência com o plano de saúde ao possibilitar-lhes o uso da licença-prêmio para quitação desses débitos. 
PARECER TÉCNICO:

Cabe apontar, inicialmente, que a proposta encontra amparo na Lei Orgânica do Município, no art. 29, inciso III, no qual consta que compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre os servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria, disponibilidade, benefícios, vantagens e reajustes da administração direta, autárquica, e fundacional do Município, ressalvada a competência da Câmara. 

A referida lei, em seu artigo 57, inciso XX, estabelece também que somente lei poderá instituir vantagens de qualquer natureza aos servidores públicos municipais.
A Lei Municipal no 4.928, de 17 de janeiro de 1992 ─ Estatuto do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina ─ em seus artigos 116 a 120 estabelece a forma como se procederá a concessão de licença-prêmio aos servidores. 
Atualmente esta legislação, em seus artigos 116 e 118 (alterados pelas Lei nos 9.141/03 e 8.730/02, autoriza o servidor municipal a compensar as licenças-prêmio vencidas com o Imposto Predial e Territorial Urbano ou débitos pessoais com a Cohab. A lei também faculta ao servidor usufruir a licença em gozo em três períodos iguais não inferiores a um mês ou convertê-la em pecúnia, a qual deverá ser paga em parcelas anuais não superiores a dezoito dias.
A presente proposta pretende estender a compensação de licenças-prêmio vencidas com os demais tributos municipais e débitos do plano de saúde da CAAPSML, como também ampliar a conversão da licença em pecúnia para trinta dias anuais (atualmente o período máximo é de 18 dias anuais) e permitir a fruição da licença em gozo em períodos mínimos de 15 dias (hoje esta fruição é permitida em três períodos iguais, nunca inferiores a um mês).

O autor, em sua justificativa, argumenta que o projeto atende a solicitação de servidores municipais que poderão minimizar dificuldades financeiras utilizando-se da licença prêmio para quitação de débitos (tributos e plano de saúde) com o Município, trazendo benefícios a esta categoria, como à Administração que terá aumentada a adimplência em relação a tributos e ao plano de saúde da CAAPSML. 
Feitos estes apontamentos, esta Assessoria considera a possibilidade de compensação da licença prêmio com débitos perante o Município uma proposta de interesse tanto dos servidores públicos como da Administração, por isso entende que a matéria, pelo mérito, deva prosperar. 

Isto posto, lembramos que compete à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, analisar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida do projeto nos moldes propostos.
CÂMARA MUNICIPAL, 2 de setembro de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
PARECER PRÉVIO AO PROJETO DE LEI Nº 248/2011
Esta Comissão solicita o envio do Projeto de Lei 248/2011 à Secretaria Municipal de Gestão Pública, à Secretaria Municipal de Fazenda e à Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Londrina – CAAPSML para que esses órgãos emitam pareceres a respeito da referida matéria.

Após o recebimento dessas manifestações, esta Comissão emitirá seu voto em definitivo. 
SALA DAS SESSÕES, 8 de setembro de 2011.

A COMISSÃO:
JACKS DIAS
PRESIDENTE/RELATOR
JOEL GARCIA

VICE-PRESIDENTE
   SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS
MEMBRO

Respostas ao Parecer Prévio da Comissão
A Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos emitiu parecer prévio para que o projeto fosse encaminhado para manifestação das Secretarias Municipais de Gestão Pública e de Fazenda e à Caapsml, que se pronunciaram da seguinte maneira:

 CAASPML: concorda que haja a compensação da licença prêmio com despesas do Plano de Saúde.

Secretaria de Gestão Pública: quanto à compensação de licença-prêmios vencidas com débitos do IPTU, da Cohab-Ld e da CAAPSML e a possibilidade do servidor optar pelo gozo da licença-prêmio em períodos não inferiores a quinze dias, afirma que não haverá impacto financeiro. Porém, com relação à conversão de licença-prêmio em pecúnia, em períodos não superiores a trinta dias entende que haverá a ampliação das despesas com pessoal. Esclarece que como o custo da conversão de licença-prêmio em pecúnia dependerá da solicitação do servidor, torna-se difícil realizar efetivamente o cálculo das despesas com a ampliação do pagamento de dezoito para trinta dias. No entanto, utilizou como base de cálculo os valores pagos, a este título, nos meses de janeiro a agosto de 2011 pelos órgãos da Administração Direta e Indireta, totalizando R$ 2.113.067,03/ano, o que resulta numa média mensal de R$ 264.133,48. Tomando por base a média mensal (R$264.133,48) e considerando-se a ampliação da conversão em pecúnia de dezoito para trinta dias, projeta-se um aumento de  despesa no valor de R$ 176.088,99 mensais, e de R$ 2.113.067,88 por ano.

Secretaria Municipal de Fazenda: informa que, neste momento, o Município está impossibilitado de assumir tais despesas. Sugere o encaminhamento de substitutivo a fim de alterar o presente projeto de lei.

 Neste sentido, ao projeto original foi apresentado o substitutivo no 1, de autoria do Executivo Municipal, mantendo os artigos 1o e 2o e retirando o artigo 3o, que possibilitava que a licença-prêmio convertida em pecúnia fosse paga em parcelas anuais não superiores a trinta dias cada uma, medida que, na nossa avaliação, seria mais interessante para os servidores, haja vista que proporcionaria um recebimento de valores maiores e em período menor.

Encaminhamos as respostas recebidas para que estas subsidiem, juntamente com os apontamentos já feitos no Parecer Técnico desta Assessoria, a definição do Voto da Comissão ao presente projeto.
CÂMARA MUNICIPAL, 4 de novembro de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 248/2011

Após a análise do Projeto de Lei no 248/2011 e dos pareceres da CAAPSML e das Secretarias Municipais de Gestão Pública e de Fazenda,  esta Comissão manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto, na forma do substitutivo no 1.
SALA DAS SESSÕES, 9 de novembro de 2011.

A COMISSÃO:
JACKS DIAS

PRESIDENTE/RELATOR

JOEL GARCIA

VICE-PRESIDENTE

   SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS

MEMBRO

